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Sumário Executivo 
A publicação Panorama da Saúde: América Latina e Caribe 2023, preparada pelo Banco 
Mundial e pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), 
apresenta indicadores-chave a respeito da situação de saúde em 33 países da região, in-
cluindo dados em relação ao estado da saúde, determinantes sociais de saúde, recursos 
e perfil de utilização, gastos e financiamento, e qualidade do atendimento. Também, estão 
incluídos os seguintes capítulos temáticos: (i) os efeitos da COVID-19 (respostas e resili-
ência dos sistemas de saúde); e (ii) mudanças climáticas e saúde.

A principal mensagem da publicação evidencia a importância de garantir investimentos 
para que sistemas de saúde se tornem mais resilientes frente aos riscos estruturais e 
emergenciais de saúde (incluindo a ameaça contínua da mudança climática). A COVID-19 
demonstrou os elevados custos humanos, sociais e econômicos quando os sistemas de 
saúde são vulneráveis a choques, e a repercussão imediata que essa vulnerabilidade traz 
sobre suas capacidades de resposta. 

Este documento, Panorama da Saúde: um olhar sobre a saúde brasileira, busca trazer 
a estrutura e lógica da publicação regional para o contexto brasileiro, consolidando em 
único documento de consulta relativamente curto, alguns dos principais dados que carac-
terizam os importantes desafios impostos ao setor saúde brasileiro. O documento está 
organizado em três grandes grupos temáticos:

•	 Desafios estruturais, como a gestão de pessoas, a qualidade do cuidado, as tec-
nologias e o Complexo Econômico-Industrial da Saúde, o financiamento da saúde 
e a transformação digital.

•	 Desafios (re)emergentes, como os cuidados de saúde interrompidos e a deman-
da reprimida, as políticas de alimentação e nutrição, a saúde reprodutiva, a aten-
ção materno-infantil, a vacinação, a saúde mental (incluindo retrocessos graves 
observados nessas áreas) e os pesos relativos as doenças crônicas, as doenças 
transmissíveis e as causas externas/violência. 

•	 Resiliência do setor saúde, olhando para a resposta à COVID-19, a prontidão 
dos sistemas de saúde, as emergências de saúde pública futuras e o envelheci-
mento populacional, tendo como base as políticas de prevenção e de vigilância em 
saúde, a Atenção Primária, a resiliência e a adaptação climática. 

Esta seleção de tópicos não esgota os desafios da saúde pública brasileira, tampouco foi 
possível sistematizar dados comparativos ou desagregados a nível regional para todos 
estes temas. O Sistema Único de Saúde brasileiro é um dos maiores e mais complexos 
sistemas universais do mundo. Ao longo dos mais de trinta anos de existência, o sistema 
tem alcançado importantes conquistas na promoção do bem-estar e da proteção social, por 
meio de ações que visam assegurar a saúde integral, equânime e gratuita como direito de 
todos e dever do estado. Considerando a sua robustez e impacto, é urgente o aumento dos 
investimentos e atualizações para concretização de seus objetivos estratégicos.  



Não obstante, ao destacar alguns dos dados relacionados ao cenário brasileiro consolida-
dos no Panorama da Saúde 2023, acrescidos de outras informações publicadas por orga-
nizações científicas de referência, o documento aponta para recomendações relativas ao 
enfrentamento dos desafios estruturais e (re)emergentes evidenciados pela literatura re-
cente, como base técnica para discussão dos possíveis caminhos para o fortalecimento da 
resiliência no contexto do Sistema Único de Saúde do Brasil. 

As principais lições destacadas no Panorama indicam a necessidade de promover: 
(i) respostas de prontidão para emergências e eventos críticos inesperados; (ii) recruta-
mento e valorização da força de trabalho e fortalecimento da Atenção Primária em Saúde; 
(iii) melhoria dos mecanismos de governança, aumento da confiança nos governos, nas 
coleta de dados e nos sistemas de informação em saúde; (iv) análise crítica da provisão 
de serviços de saúde da população e abordagem das iniquidades nos sistemas de saúde; 
e (v) cooperação internacional e resiliência da cadeia de suprimentos.
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1. 
DESAFIOS ESTRUTURAIS



1. Desafios estruturais 

1.1 Gestão de pessoas

O Brasil tem 1,8 médicos(as)/1.000 habitantes - menos do que a média da região e da 
OCDE (Figuras 1 e 2), com notáveis desigualdades territoriais nesse indicador (1,4 médi-
cos(as)/1.000 habitantes no Norte, por exemplo) e poucas mulheres e pessoas pretas e 
pardas nessa profissão [1][2][3].   

•	 Há oportunidades para ampliação do número de profissionais, qualificação 
e mudanças nos escopos das atividades médicas, assim como de enferma-
gem, Agentes Comunitários de Saúde e outras categorias, possibilitando o 
alcance de maior cobertura populacional (Figuras 3 e 4), a melhoria e valori-
zação das equipes multiprofissionais. 

•	 Entretanto, o país, por exemplo, ainda não adota Práticas Avançadas de Enferma-
gem1 [4] [5] e as iniciativas de desenvolvimento de lideranças dessa categoria profissio-
nal ainda são incipientes [6].

1	 Práticas avançadas de enfermagem implicam a formação complementar de profissionais de enfermagem, acompanhadas 
de regulação que os autorize a realizar procedimentos em saúde.

1

Figura 1 - Médicos(as) por 1.000/habitantes – último ano disponível

Fonte: OCDE/Banco Mundial (2023),  Panorama da Saúde: América Latina e Caribe 2023 [14]  

Figura 2 - Porcentagem de mulheres na força de trabalho médica, último ano disponível

Fonte: OCDE/Banco Mundial (2023), Panorama da Saúde: América Latina e Caribe 2023 [14]



 
No Brasil, ainda há a necessidade de investimentos no planejamento e na gestão de 
pessoas em saúde, possibilitando, por exemplo, a melhor distribuição das especialida-
des, a ampliação da oferta, a facilitação do acesso aos serviços pela população [7] e a 
diminuição da sobrecarga de trabalho. Somado a isso, o reforço da estratégia de saúde 
digital para a integração das Redes de Atenção à Saúde e ampliação do acesso, pode 
colaborar para a melhoria da qualidade da atenção à saúde, favorecendo a integralida-
de e a continuidade do cuidado.

•	 Durante a pandemia, houve risco maior de problemas relacionados à saúde mental 
entre profissionais de saúde, especialmente da área de enfermagem e mulheres [8] 
[9], com sintomas de estresse, ansiedade e depressão atingindo percentuais acima de 
60% entre as pessoas respondentes às primeiras pesquisas sobre o tema [10].

2

Figura 4 - Agentes comunitários(as) de saúde por 10.000/habitantes – último ano disponível

Fonte: OCDE/Banco Mundial (2023),  Panorama da Saúde: América Latina e Caribe 2023 [14]

Figura 3  - Enfermeiros(as) e parteiras por 1.000/habitantes – último ano disponível

Fonte: OCDE/Banco Mundial (2023),  Panorama da Saúde: América Latina e Caribe 2023 [14] 



•	 A alta rotatividade profissional, causada inclusive por um elevado número 
de vínculos precarizados, pode prejudicar a continuidade e a qualidade da 
assistência. Algumas abordagens têm se mostrado efetivas para diminuir a rotati-
vidade (turnover) profissional: i) programas de mentoria de profissionais de saúde; 
ii) mecanismos de governança ou lideranças que apoiam o empoderamento de 
profissionais e das equipes, como as ações implementadas pela Coordenação 
Geral de Desenvolvimento da Epidemiologia em Serviços (CGDEP); e iii) fomen-
to à pesquisa no local de trabalho [11]. Alinhadas às estratégias mencionadas, é 
importante que haja também a promoção de ambientes de trabalho que sejam 
saudáveis, inclusive sob o aspecto psicossocial. 

1.2 Qualidade do cuidado

•	 A segurança dos pacientes e a qualidade do cuidado demandam uma atuação sobre 
os seguintes domínios: eficácia, segurança, centralidade nas pessoas, acesso, equi-
dade, integralidade e eficiência. O fortalecimento da Atenção Primária à Saúde é 
uma das intervenções mais eficazes para promover uma melhor organização 
e desempenho dos sistemas de saúde e a saúde da população. Um sistema de 
atenção primária resolutiva, que ofereça serviços acessíveis e de alta qualidade, 
pode reduzir a deterioração aguda em pessoas que vivem com condições de longo 
prazo, além de reduzir internações desnecessárias em hospitais.

•	 Há necessidade de fortalecer os sistemas de informação e de monitoramen-
to sistemático da qualidade nos setores público e privado [12], incluindo, por 
exemplo, a análise de dados que podem ser pareados para comparação e a elabo-
ração de protocolos clínicos e de diretrizes diagnósticas e terapêuticas, tais como os 
desenvolvidos para a área de oncologia, nos últimos 15 anos [13].
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Figura 5 - Sobrevida de câncer de pulmão em 5 anos 
(%), adultos 15-99(2010-14)

Fonte: OCDE/Banco Mundial (2023),  Panorama da Saúde: América Latina e 
Caribe 2023 [14]

Figura 6 - Sobrevida de câncer de estômago em 5 anos 
(%), adultos 15-99(2010-14)

Fonte: OCDE/Banco Mundial (2023),  Panorama da Saúde: América Latina e 
Caribe 2023 [14]



•	 Foi observado um desempenho abaixo do esperado no comportamento das 
taxas de sobrevivência para as formas mais letais e preveníeis de câncer no 
país (Figuras 5 e 6)[14]2.

•	 É preocupante a ocorrência de eventos adversos no Brasil e, consequente-
mente, existe a necessidade de fortalecer a segurança do paciente em todos 
os serviços de saúde.  De acordo com estudo realizado na saúde suplementar, 
baseado em de 9.432.818 internações hospitalares, em 2017, houve 1,299,540 
eventos adversos relacionados a assistência hospitalar, 54.769 mortes foram atri-
buíveis a estes eventos, dos quais 36.174 foram classificados como preveníeis. Os 
eventos adversos relacionados a assistência hospitalar resultam em uma média de 
10,8 dias a mais no tempo de internação, e se prevenidos, estima-se que poderiam 
liberar internações para mais que 2.9 milhões pacientes por ano [15].

•	 A fim de fomentar a participação social ativa de cidadãs e cidadãos na melho-
ria da qualidade do cuidado, as informações provenientes das ouvidorias do 
SUS também devem ser utilizadas pelos gestores como base de informação 
para o aperfeiçoamento do Sistema [16].

1.3 Tecnologias em saúde e o Complexo Econômico-Industrial 
da Saúde

O Brasil pode realizar movimentos importantes rumo à autonomia na produção de pro-
dutos farmacêuticos, medicamentos, vacinas e tecnologias médicas, além de estruturar 
processos de avaliação, incorporação, compra e distribuição de tecnologias em saúde 
que sejam sustentáveis e capazes de responder com mais efetividade e agilidade às 
emergências de saúde.

•	 A pandemia de COVID-19 reforçou a importância do Complexo Econômi-
co-Industrial da Saúde (CEIS) e o potencial das indústrias locais de saúde 
como motores do desenvolvimento, ampliando o acesso da população a pro-
dutos e serviços de saúde e reduzindo as vulnerabilidades para um SUS mais 
resiliente. O CEIS refere-se a toda a base produtiva envolvida na prestação 
de serviços, promoção e vigilância em saúde (Figura 7) [17]. O setor já repre-
sentou 10% do PIB em 2019 (US$ 870 bilhões), incluindo, por exemplo, a produ-
ção de medicamentos biológicos, sintéticos e semissintéticos, vacinas, Insumos 
Farmacêuticos Ativos (IFA) e reagentes para diagnóstico, bem como de produtos 
mecânicos, eletrônicos e materiais (dispositivos médicos). O CEIS tem potencial 
para orientar uma nova economia nacional, mais dinâmica, sustentável e inclusiva, 
gerando mais de 20 milhões de empregos diretos e indiretos e 35% da pesquisa 
nacional [18].

•	 Aproveitar o potencial significativo do CEIS exige políticas tributárias e 
de fomento à pesquisa, ao desenvolvimento e à inovação. Além disso, é 

2	 Dados do Panorama, referentes aos dados disponíveis para Argentina, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, Cuba, 
Equador e Uruguai.
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necessário o investimento para aumento da produtividade e da compe-
titividade das indústrias locais de saúde. O Brasil possui um dos maiores 
sistemas universais de saúde do mundo com acesso a um mercado interno 
considerável. No entanto, é importante que sejam implementadas políticas 
fiscais e realizados investimentos maiores e mais sustentáveis para diminuir a 
dependência externa, uma vez que, o país importa 90% da matéria-prima para 
a produção de medicamentos e vacinas [20]. Em 2015, aproximadamente 92% 
das patentes requisitadas pelo setor farmacêutico no Instituto Nacional de Pro-
priedade Industrial (INPI) eram de empresas estrangeiras [21].

•	 Em relação à oferta de medicamentos pelo SUS, o fortalecimento e a amplia-
ção da Assistência Farmacêutica, para garantia do acesso com equidade da 
população aos medicamentos constantes na Relação Nacional de Medicamen-
tos Essenciais (RENAME), também deve ser considerado como estratégico. 

•	 O Brasil tem empreendido esforços normativos para desenvolvimento de 
tecnologias em saúde, através, por exemplo, do Marco Legal para a Ciência, Tec-
nologia e Inovação de 2018 [22] e, mais recentemente, a disponibilização de investi-
mentos para o Programa de Pesquisa para o SUS (PPSUS) [23]. Nessa perspectiva, 
é ainda mais necessário ampliar o debate sobre sua relação com as iniquidades 
sociais e regionais, considerando, também, uma economia mais “verde”. 

1.4 Financiamento da saúde

O financiamento da saúde no Brasil é fundamentalmente regressivo, combinando uma 
alta proporção de gasto das famílias com um financiamento público que é significante-
mente inferior a comparadores.

5

Figura 7 – Morfologia contemporânea do Complexo Econômico-Industrial da Saúde

Fonte: Gadelha, 2021 [19] 



•	 As famílias brasileiras arcam com 
grande percentual de gastos do 
próprio bolso em saúde, com 
repercussão maior no grupo das 
famílias mais vulnerabilizadas, 
cada vez mais empurradas para 
os limites de linha da pobreza 
(Figuras 8 e 9). Considerando 
dados de 2019, um quarto (25%) 
do gasto total em saúde no Brasil é 
financiado pelo gasto (regressivo) do 
próprio bolso das famílias brasilei-
ras, proporção bem acima de países 
latino-americanos como a Colômbia 
(14%) ou Uruguai (15,5%), ou da 
média da OCDE (14%) [24]. Segun-
do os dados da última Pesquisa de 
Orçamento Familiar (2017/2018), 
4,87% da população brasileira foi 
empurrada para a pobreza, como 
consequência dos gastos em saúde, 
proporção significativamente acima 
da média para a América Latina e 
o Caribe, de 1,8%, e até mesmo da 
média global, de 2,5% [25].

•	 O percentual de gasto público em saúde no Brasil é inferior ao de países com 
perfil similar em termos de renda, com decrescente participação federal (Figu-
ras 10 e 11). O gasto total com saúde no Brasil foi, em 2019, 9,6% do PIB, superan-
do a média dos países da América Latina (8%), do grupo de países de renda média-
-alta da OCDE (8,8%) e até mesmo da OCDE (8,8%)3. No entanto, como mostra a 
Figura 11, ao contrário da maioria de seus pares, no Brasil, menos da metade desse 
gasto total com saúde (44%) foi gasto público – nível significativamente inferior à 
participação do gasto público no financiamento da saúde da Colômbia (71%), da 
Costa Rica (72,5%) do Uruguai (67%), ou da média dos países da OCDE (71%), dos 
países de renda média-alta (55%) e da América Latina e do Caribe como um todo 
(51%) [24][14].

•	 Essa baixa participação do financiamento público da saúde pode ser expli-
cada, em parte, pela relativamente baixa participação dos gastos públicos 
com saúde no gasto público total: 10,5% no caso do Brasil em 2019, bastante 
abaixo, por exemplo, da referência geralmente aceita de 15% para a participação 
do gasto público com saúde no gasto público total. Por sua vez, na Colômbia os 
gastos com saúde representavam quase 18% do gasto público total em 2019, en-
quanto na Costa Rica essa proporção chegava a 24%. Se nada mais se alterasse, 

3	 Por causa das distorções geradas pela pandemia de COVID-19, a menos que sejam explicitamente indicados, os dados 
desta subseção se referem a 2019.

Fonte: Banco Mundial, World Development Indicators. [24]

Figura 8 - Gasto das famílias com saúde como proporção (%) 
do gasto total em saúde (2019)

Fonte: Araujo e Coelho (2021) [25]

Figura 9 - Proporção (%) da população empurrada para a 
pobreza (2017/2018)
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e em 2019 a participação da saúde 
no gasto público brasileiro fosse, 
por exemplo, similar àquela obser-
vada na Colômbia, o gasto público 
com saúde como proporção do PIB 
não seria igual a 3,9%, mas mais de 
6,5%, o que seria equivalente a ele-
var a participação do gasto público 
no financiamento da saúde de 41% 
para mais de 53% [24].  

•	 Os planos de saúde privados 
beneficiam somente a parcela mais privilegiada da população e estimulam 
a sobreutilização de exames [26] representando uma parcela cada vez mais 
alta dos custos do próprio bolso em saúde. Em dezembro de 2022, 74,8% da 
população era SUS dependente e 25,2% dos brasileiros eram afiliados a planos de 
saúde privados (50,4 milhões de brasileiros, sendo cerca de 35,2 milhões de pes-
soas vinculadas a planos coletivos empresariais) [27], com diferenças regionais 
importantes em termos de cobertura [28]. Ressalta-se que as pessoas que pagam 
os planos privados também utilizam e se beneficiam das ações do SUS, haja vista 
sua natureza pública e universal. 

•	 Além dos problemas de subfinanciamento já mencionados, cabe ressaltar 
que o SUS deixa de receber, anualmente, parcela relevante do ressarcimento 
que lhe é devido pelas operadoras privadas saúde por serviços prestados a 
beneficiários de planos ou seguros de saúde, Segundo a legislação brasilei-
ra, as operadoras privadas de saúde devem ressarcir o SUS por procedimentos 
realizados com financiamento público ocorridos em estabelecimentos públicos ou 
privados conveniados ao SUS, para beneficiários de planos de saúde. Dados pu-
blicados pela Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), mostram que entre 

​​Fonte: CONASEMS (2022). [97]​ 

Figura 10 - Financiamento do Gasto Público por esfera de governo 

Fonte: Banco Mundial, World Development Indicators e OCDE, Health at 
Glance 2021. [28] 

Figura 11 - Gasto público como proporção do gasto em 
saúde (2019)
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2017 e 2021 o SUS não recebeu aproximadamente 30% dos valores devidos e 
cobrados às operadoras [29].

•	 Finalmente, as isenções de imposto de renda pessoal para gastos pessoais 
em saúde e planos privados adicionam mais regressividade ao financiamen-
to da saúde no Brasil. Em 2017, 75% das deduções fiscais de despesas médicas 
beneficiaram pessoas na faixa mais elevada do imposto de renda [26].

1.5 Transformação digital

Implementar efetivamente a Estratégia de Saúde Digital 2020-2028 envolve o reforço da 
governança digital, da informatização e da interoperabilidade, além do protagonismo dos 
usuários e da formação coordenada das pessoas profissionais de saúde.

•	 A transformação digital tem o potencial de contribuir para um sistema de 
saúde mais resiliente. Para tanto, deve ser conduzida de forma a não promover 
a exclusão de determinados grupos e permitir que o sistema público evolua no 
mesmo ritmo que o privado [30].

•	 Nos últimos anos, o país avançou 
nos projetos de conectividade, 
informatização e telessaúde. O 
segundo relatório de monitoramento 
da Estratégia de Saúde Digital 2020-
2028, até setembro de 2021, todas 
as Unidades da Federação, com 
exceção do Distrito Federal, aderiram 
ao projeto de conectividade e pelo 
menos 75% das UBS e 72,9% das 
equipes de saúde da família estavam 
informatizadas [31]. Além disso, o 
Brasil expandiu suas atividades de 
telemedicina e telessaúde usando inteligência artificial e lançou o programa Teles-
saúde Brasil Redes com foco em teleconsultas, teleconsultoria, telemonitoramento, 
telerregulação e teleeducação [32].

•	 É imprescindível garantir que os recursos tecnológicos em saúde, como os 
prontuários eletrônicos e as tecnologias digitais verdes, cheguem em todas 
as regiões do país. Em 2019, cerca de 78% das UBS possuíam prontuário eletrô-
nico (Figura 12), mas a adoção foi maior nas regiões Sul e Sudeste (90% e 83% 
de instalação, respectivamente) em comparação com as regiões Nordeste e Norte 
(77% e 74%, respectivamente) [33].

•	 Frente às transformações oriundas da saúde digital, faz-se necessário de-
senvolver a literacia digital entre usuários e profissionais de saúde e estru-
turar uma estratégia nacional de formação, alocação e retenção de profis-
sionais para a saúde digital. A estratégia deve envolver reciclagem profissional 

Fonte: OCDE (2021) [26]

Figura 12 - Porcentagem de UBSs com prontuários 
eletrônicos no Brasil
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e adaptação de currículos de acordo com um perfil de competências sensível às 
especificidades deste modelo. Ainda existem os desafios de formação e retenção 
de profissionais de tecnologia da informação integrados à saúde e a necessidade 
de soluções de interoperabilidade que sejam orientadas pelas demandas de saúde 
e de modo a facilitar a tomada de decisão [34].

•	 O aprimoramento de plataformas digitais como TabNet, Dados Abertos do SUS e 
LocalizaSUS, e iniciativas como a criação da Rede Intragerencial de Informações 
para a Saúde (RIPSA), que reúne instituições governamentais e não governa-
mentais para gerar, analisar e disseminar dados e indicadores relevantes para as 
políticas públicas de saúde [35], também têm demonstrado sua importância para o 
monitoramento, a avaliação e a disseminação de informações estratégicas do se-
tor. Durante a pandemia, o incentivo de ações como a ampliação e o fortalecimen-
to da resposta laboratorial, com a realização de mais de 38 milhões de testes RT 
PCR e o estabelecimento das Redes de Vigilância Genômica para a identificação 
de mutações e variantes, também foram exemplos de boas práticas para maior 
resiliência do Sistema. A pandemia acelerou os processos de inovação digital 
no SUS. Além do fortalecimento do aplicativo ConecteSUS, foram desenvolvidas 
iniciativas como as Hackatonas de Inovação, propondo inovações para inclusão 
digital, inclusive nas ações de vigilância de base comunitária [36].
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2. 
DESAFIOS (RE)EMERGENTES
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2. Desafios (re)emergentes

2.1 Cuidados de saúde interrompidos e demanda reprimida

Durante a pandemia, os serviços de saúde sofreram com interrupções severas, que apro-
fundam gargalos históricos e reforçaram a necessidade de fortalecer a resolutividade da 
Atenção Primária.

•	 Há relevante demanda reprimida de procedimentos cirúrgicos, clínicos e 
preventivos no país. Entre os períodos de 2018/19 e 2020/21, houve redução 
de 30% das consultas médicas, 53,5% dos procedimentos cirúrgicos, 27,3% dos 
procedimentos clínicos e 35,3% das ações de promoção e prevenção da saúde no 
SUS [14][95].

•	 A interrupção de cuidados preventivos, como o rastreamento de cânceres, 
impactou os encaminhamentos e o início do tratamento das doenças crônicas. 
As taxas de cobertura de rastreamento na Atenção Primária foram reduzidas em 32% 
para diabetes; 23% para hipertensão; 45% para câncer de colo do útero e 43% para 
câncer de mama. Já os encaminhamentos para oncologia diminuíram 42% [37] [14].  

•	 O Brasil ainda possui número baixo de leitos hospitalares por habitantes. 
Com 2,3 leitos hospitalares a cada 1000 habitantes, levemente acima da média 
da América Latina e do Caribe, de 2,1 leitos, e abaixo da média da OCDE, de 4,3 
leitos [14]. Além disso, há inequidades na distribuição regional dos leitos, dificul-
dades na regulação unificada da oferta pública e privada, e uma evidente neces-
sidade de melhor planejamento da oferta hospitalar, com modelos mais flexíveis e 
novas configurações dos estabelecimentos de saúde [38]. É fundamental fortale-
cer ainda mais a resolutividade da Atenção Primária em Saúde, que precisou 
absorver parte da demanda reprimida. Uma proporção significativa das despe-
sas do SUS é devida a internações por patologias que poderiam ser evitadas por 
uma Atenção Primária fortalecida, reduzindo, assim, o gargalo nas redes hospita-
lar, de média complexidade e laboratorial [39].

2.2 Alimentação e nutrição

O Brasil enfrenta uma dupla carga associada às condições de má nutrição – caracterizada 
pela coexistência de desnutrição com sobrepeso, obesidade ou doenças crônicas relacio-
nadas à dieta alimentar.

•	 O Brasil voltou, recentemente, a figurar no Mapa da Fome das Nações Uni-
das e a apresentar “desertos alimentares”,  com prevalência de 4,1% da popu-
lação com subnutrição entre 2019 e 2021 [40]. 
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•	 Em 2021, um percentual significativo das famílias brasileiras experimentou 
falta de recursos para comprar alimentos saudáveis e nutritivos. Em 18,1% dos 
domicílios, houve relatos de falta de comida no mês anterior, por falta de recursos. 
Aproximadamente 29% das famílias brasileiras disseram que não tinham condições 
de pagar por alimentos saudáveis ou nutritivos, com proporções maiores entre as 
famílias tradicionalmente vulnerabilizadas, como aquelas chefiadas por mulheres 
(35,9%), por pessoas com baixa escolaridade (38,9%) e por famílias de baixa renda, 
que recebiam Bolsa Família desde antes da pandemia (51%) [41]. O alto endivida-
mento das famílias também comprometeu a capacidade de acesso aos alimentos.

•	 Há uma alta prevalência de desnutrição crônica em grupos em situação de 
maior vulnerabilidade. Crianças indígenas, por exemplo, além de apresentarem 
deficiências de ferro, vitamina A e vitamina B1, observam o ressurgimento dos 
casos de beribéri por falta de tiamina [42].

Enfrentar os crescentes índices de obesidade e excesso de peso exige, cada vez mais, 
integrar intersetorialmente as intervenções, com o fortalecimento das ações de prevenção 
e promoção da saúde, tendo como variáveis associadas as condições sanitárias, econô-
micas e sociais, para além da assistência à saúde.

•	 O sobrepeso e a obesidade, são dois dos mais importantes fatores de risco 
para doenças crônicas, entre adultos (Figura 13), com maior percentual entre 
mulheres4. Mais da metade dos adultos apresenta excesso de peso (60,3%, 
ou 96 milhões de pessoas): Em 2019, 25,9% da população adulta estava com obe-
sidade (41,2 milhões de adultos) [43].

•	 O Brasil possuía, em 2021, 15,7 milhões de pessoas diagnosticadas com diabe-
tes e mais de 5 milhões com diabetes sem diagnóstico. O país realiza, anualmente, 
quase 9 mil novos diagnósticos de diabetes tipo 1 para pessoas menores de 20 anos, 
chegando, em 2021, a 92,3 mil crianças e adolescentes com diabetes no país [44].

4	 No IMC, o intervalo entre 25 e 29,9 significa que a pessoa está em situação de sobrepeso.

Figura 13 - Prevalência de excesso de peso e de obesidade na população adulta de 20 anos ou mais de idade, por 
sexo - Brasil (2002-2003/2019)

Fonte: Pesquisa Nacional de Saúde (PNS), 2019 (Usando dados da Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) 2002-2003/2008-2009, PNS 2013 e PNS 2019. 
Nota: Prevalência padronizada segundo a distribuição etária, em cada sexo, da população adulta brasileira em 2019. [43]



Outro desafio brasileiro diz respeito ao fortalecimento das políticas e dos programas para 
a promoção da alimentação saudável, relacionados com a diminuição da obesidade e da 
incidência de doenças crônicas.

•	 A Comissão Lancet sobre Obesidade descreveu a obesidade, a desnutrição e 
as mudanças climáticas como uma “Sindemia Global”, uma sinergia de epide-
mias que compartilham fatores sociais comuns, incluindo sistemas de alimentos, 
agricultura, transporte, design urbano e uso da terra [45].

•	 O país não tem conseguido ampliar o consumo regular de frutas e hortaliças 
ou diminuir o consumo de refrigerantes e alimentos ultraprocessados entre 
a população. Em 2023 [46], a frequência de adultos que consomem regularmente 
frutas e hortaliças (cinco ou mais dias na semana) variou entre 18,1% em Belém e 
41,2% em Florianópolis. A frequência de adultos que referiram o consumo de cinco 
ou mais grupos de alimentos ultraprocessados, no dia anterior, à entrevista variou 
entre 12,3% em Vitória e 30,3% em Macapá. Os dados são similares às edições 
anteriores do inquérito anual.

•	 Além de políticas como a adoção de nova rotulagem nutricional [47] e a Es-
tratégia de Prevenção e Atenção à Obesidade Infantil [48], políticas públicas 
importantes em discussão para enfrentar esse cenário incluem, no Brasil: 
(i) adoção de políticas tributárias com revisão de alíquotas para desincentivar o 
consumo de alimentos e bebidas ultraprocessadas (disponibilizando recursos para 
fortalecer a promoção à saúde); (ii) a reformulação do conteúdo da Cesta Básica, 
conforme o Guia Alimentar para a População Brasileira; (iii) introdução de incenti-
vos para a produção e ampliação da oferta de alimentos saudáveis, inclusive por 
meio do fomento das formas de agricultura mais sustentáveis; e (iv) monitora-
mento do preços dos alimentos e das mudanças no perfil de consumo da popu-
lação5. Esse conjunto de ações está alinhado com as recomendações internacio-
nais da Organização Mundial de Saúde (OMS), da Organização Pan-Americana 
de Saúde (OPAS) e do Banco Mundial. 

•	 Análise do Banco Mundial demonstra que políticas tributárias são fundamen-
tais para desincentivar o consumo de produtos nocivos à saúde, como os 
alimentos processados e ultraprocessados, e seriam altamente progressi-
vas. De acordo com o Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional do Ministério 
da Saúde (SISVAN), em 2022, na faixa etária entre 2 e 4 anos de idade, o consu-
mo de alimentos ultraprocessados ultrapassou o de verduras e legumes e, na faixa 
etária entre 0 e 5 anos, mais de 7% delas estava com peso elevado para a idade. 
Dados da Pesquisa de Orçamento Familiar de 2017/2018 mostra que em domi-
cílios com crianças menores do que 5 anos, o consumo de alimentos in natura é 
proporcionalmente menor, e o consumo de produtos ultraprocessados é proporcio-
nalmente maior do que em domicílios sem crianças nessa faixa etária [49].   
 

5	 Grupo de trabalho (GT) - Composição do preço, tributação e subsídios de alimentos no Brasil, 2023.
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2.3 Saúde reprodutiva, materno-infantil e vacinação

Com a redução dos serviços de saúde reprodutiva, materna, neonatal e infantil durante a pan-
demia de COVID-19, há risco de regressão das conquistas alcançadas nas últimas décadas.

•	 A Razão de Mortalidade Materna (RMM) quase dobrou entre 2019-2021, em 
parte devido à morte de gestantes por Covid-19, com aumentos maiores no 
Nordeste. Se em 2019, antes da pandemia, a RMM foi de 57,9 por mil nasci-
dos vivos, e, em 2021, a RMM alcançou 177,4 mortes a cada 100 mil nascidos 
vivos no Brasil [50]. 

•	 É estimado que o número de consultas pré-natais diminuiu 14%, entre 2019-
2020 (quase 1 milhão de consultas) [51], exacerbado por falta de recursos e 
atenção mais ampla aos programas de saúde materna (por exemplo, leitos 
dedicados às unidades de terapia intensiva para gestantes e puérperas) [52].   

•	 O Brasil ainda possui demanda por contraceptivos não-atendida, que atinge 
principalmente adolescentes. Estima-se que a demanda se encontre entre 6% 
e 7,7%, afetando, aproximadamente, de 3,5 a 4,2 milhões de mulheres em idade 
reprodutiva, uma vez que, do total de nascimentos ocorridos nos últimos 5 anos, 
apenas 54% foram planejados para aquele momento [53]. De acordo com o Pa-
norama, no Brasil, a taxa de gestação na adolescência (15 a 19 anos) foi de 49 
adolescentes cada 1.000, abaixo da média de 53 na América Latina, mas muito 
acima da média de 12 nos países da OCDE.

•	 O aborto inseguro atinge principalmente mulheres mais jovens, com menor 
escolaridade, negras e indígenas, sendo que 52% das mulheres entrevistadas 
na Pesquisa Nacional do Aborto de 2021 tinham 19 anos ou menos quando fize-
ram o primeiro aborto [54].

•	 Entre 2015 e 2021, houve queda brusca da cobertura vacinal de crianças no 
país.  As coberturas das vacinas tetravalente e tríplice viral (sarampo, caxumba 
e rubéola) caíram drasticamente, de 96% em 2015 para 68% e 75%, respectiva-
mente, em 2021, bem abaixo das médias da América Latina e do Caribe de 82% e 
83%, nesta ordem. 

•	 É essencial o reforço das ações do Programa Nacional de Imunizações, com 
vistas à elevação das coberturas vacinais, à proteção da população contra 
doenças passíveis de imunização e ao aumento da confiança nas vacinas e 
da cultura de vacinação do país, buscando combater os discursos negacio-
nistas e a desinformação, que provocam hesitação vacinal na população.

2.4 Saúde mental

O Brasil precisa fortalecer as políticas e programas de prevenção e promoção da saúde 
mental, intersetorialmente, aumentando a oferta de cuidados nas comunidades e nos terri-
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tórios e organizando seus sistemas e serviços de saúde [55]. 

•	 Houve um aumento dos diagnósticos de depressão, entre 2013 e 2019, com 
maior prevalência entre mulheres e nas regiões Sul e Sudeste. A prevalên-
cia foi de 7,6%, em 2013, e 10,6% em 2019 (14,7% entre mulheres, contra 5,1% 
entre homens) [56]. As Regiões Sul e Sudeste apresentaram maiores percentuais 
(15,2% e 11,5%, respectivamente) [56].

•	 O acesso ao tratamento e o uso de medicação para problemas de saúde 
mental ainda são restritos. Em 2019, menos da metade dos homens (43,8%) e 
mulheres (49,3%) que foram diagnosticados com depressão usavam medicamen-
tos para tratamento [56][57]. A pandemia, também, afetou a população de maneira 
desigual, com jovens, mulheres e pessoas não-brancas apresentando mais proble-
mas de saúde mental [58]. 

•	 Entre 2010 e 2019, o Brasil registrou aumento de 43% no número anual de 
mortes por suicídio, com maiores taxas nas regiões Sul e Centro-Oeste [59]. 
As tentativas de suicídio, resultando ou não em óbito, afetam especialmente as mu-
lheres, as pessoas jovens, as pretas e as pardas [27].

•	 O Brasil tem o maior número de anos de vida perdidos por morte e incapaci-
dade devido a problemas de saúde mental em comparação com seus pares 
na região (Figura 15).

2.5 Doenças crônicas

A crescente prevalência de fatores de risco demanda adaptação do Sistema de Saúde no 
Brasil, começando pela Atenção Primária.

•	 Doenças crônicas foram a causa mais comum de morte no Brasil (Figura 15), 
responsáveis por quase 75% de todas as mortes. As doenças cardiovasculares 
são a principal causa de morte no país. A mortalidade por câncer, apesar de ter dimi-
nuído nas capitais, está classificada como a segunda maior causa de óbitos [96][60].

Figura 15 - Anos de vida ajustados por incapacidade (DALYs) para transtornos de saúde mental, por 100.000 habi-
tantes (2019)

Fonte: OCDE/Banco Mundial (2023), Panorama da Saúde: América Latina e Caribe 2023 



•	 Para o Brasil, a estimativa para o triênio de 2023 a 2025 aponta que ocorrerão 
704 mil casos novos de câncer. Os cânceres mais comuns são de pele não me-
lanoma, mama, próstata, cólon e reto, pulmão, e estômago [61]. As Regiões Sul e 
Sudeste concentram cerca de 70% da incidência de cânceres [61] (o que poderia, 
em parte, ser explicado pelo aumento da expectativa de vida, por melhores siste-
mas de rastreamento e diagnóstico e pela distribuição de fatores de risco). 

•	 No Brasil, o Programa de Atenção Domiciliar/Melhor em Casa (PMeC) do SUS tem 
oferecido assistência multidisciplinar de saúde para doenças crônicas, evitando 
hospitalizações e desospitalizando pacientes, o que promove a redução de custos 
e a humanização do cuidado. O fortalecimento da atenção domiciliar pode contri-
buir para a resiliência e capacidade de resposta do Sistema, melhorando a quali-
dade do serviço e da gestão dessas doenças. 

•	 Ações concretas multinível devem ser tomadas para conter as doenças crô-
nicas no Brasil, com relevante papel da Atenção Primária em Saúde na pre-
venção e promoção, reduzindo, por exemplo, o número de pessoas tabagistas, 
promovendo dietas saudáveis e exercício físico, e fortalecendo a capacidade de 
diagnóstico e o tratamento precoce. Além disso, é importante que sejam realizadas 
ações qualificadas de capacitação e formação de profissionais da saúde, assim 
como de disseminação e de tradução do conhecimento científico.

•	 As causas externas de óbito ainda estão entre as principais causas de morte no 
país. São necessárias ações concretas para prevenir a ocorrência de mortes com-
pletamente evitáveis, como as provocadas por acidentes de trânsito [62].

•	 Durante a pandemia de COVID-19, o aumento do consumo de cigarros em 33,7% e 
de álcool em 18,9% entre as pessoas que até então não possuíam nenhuma Doen-
ça Crônica Não Transmissível (DCNT) [91], consequências, por exemplo, da piora 
no estilo de vida, na qualidade do sono e da saúde mental devido ao isolamento 
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Fonte: Institute for Health Metrics and Evaluation, 2019 [96]

Figura 16 - Óbitos por 100.000/habitantes no Brasil em 1990 e em 2019



[92], reforça a necessidade de aumentar a resiliência dos sistemas de saúde a pan-
demias, com estratégias de promoção da saúde e prevenção que consigam respon-
der mais rapidamente aos desafios impostos, especialmente considerando a estreita 
relação entre a incidência de doenças crônicas e esse tipo de consumo.

2.6 Doenças transmissíveis

No Brasil, a ocorrência de doenças transmissíveis permanece sendo significativa. Além 
disso, devido às alterações climáticas, os desafios relacionados ao controle de vetores 
têm crescido.

•	 Apesar dos bons resultados, como a redução das taxas de incidência e no 
tratamento do HIV, houve aumento do percentual de casos de infecção por 
HIV em grupos como jovens e mulheres acima dos 50 anos [63].

•	 A discriminação contra pessoas vivendo com HIV/AIDS ainda ocorre em 
serviços de saúde. De acordo com a pesquisa Stigma Index Brasil, 64,1% das 
pessoas vivendo com HIV/AIDS já sofreu alguma forma de discriminação, sendo 
que 15,3% dos respondentes afirmaram ter sofrido algum tipo de discriminação 
por parte de profissionais de saúde [64].

•	 Nos últimos anos, houve aumento de 50% dos casos de tuberculose junto à 
população privada de liberdade [65], além de preocupações crescentes com a 
tuberculose multirresistente (taxa de detecção de apenas 63%) [66].

As doenças transmitidas por mosquitos afe-
tam, desproporcionalmente, comunidades 
economicamente desfavorecidas, que care-
cem de métodos de prevenção adequados, 
de saneamento e de infraestrutura. 

O Brasil apresenta alguns dos piores 
índices da América Latina e do Caribe 
em relação à incidência de dengue, 
chikungunya, zika e malária. De acor-
do com o Panorama da Saúde [14], o 
Brasil registrou, em 2021, 456 casos 
de dengue e 8,18 casos de zika a cada 
100.000 habitantes (terceiro e quarto 
país com maior incidência na região da 
América Latina e do Caribe, respectiva-
mente) (Figura 16). Nesse mesmo ano, o 
país registrou 139.107 casos autóctones 
de malária e 61 óbitos pela doença [67].  
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Figura 17 - Incidência de dengue por 100.000 
habitantes, 2021 (ou ano mais próximo)

Fonte: OCDE/Banco Mundial (2023), Panorama da Saúde: América Latina 
e Caribe 2023, dados da OPAS [14]
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Na região Amazônica, as alterações ambientais, somadas ao contexto so-
cioeconômico, têm evidenciado o desafio e a urgência de ações para forta-
lecimento da resiliência do sistema de saúde e melhoria dos serviços pres-
tados as populações locais [68]. 

O investimento nas vigilân-
cias epidemiológica e sa-
nitária deve ser ainda mais 
impulsionado para responder 
aos desafios das doenças 
transmissíveis (Figura 17). 
Avaliando a evolução histórica 
da execução das despesas na 
área de atuação de saúde para 
as áreas de vigilância epide-
miológica (em roxo) e vigilância sanitária (em marrom), observa-se que, afora o 
período da pandemia, que registrou um aumento para a vigilância epidemiológica 
pressionado pela necessidade de resposta à pandemia, o orçamento para as áreas 
não teve incrementos significativos ao longo dos anos.

2.7 Causas externas/violência

O Brasil registra número elevado de internações e mortalidade por violências, especial-
mente contra homens e pessoas pretas e pardas, e com taxas crescentes de violência 
contra pessoas LGBTQIAP+ e mulheres.

•	 Apesar de uma tendência de queda, o país ainda apresenta altos índices de 
mortalidade por violência, acidentes de trânsito e acidentes domésticos, em 
especial entre homens e pessoas pretas e pardas [70]. Em 2020, 81% dos óbi-
tos por causas externas foram de pessoas do sexo masculino, 61,8% de pessoas 
pretas e pardas e 31,3% de jovens (pessoas entre 15 e 29 anos) [69] [27].  

•	 O Brasil está entre os 10 países na região com maiores taxas de mortalidade 
por lesões e, também, em relação à proporção de lesões causadas pela violên-
cia (Figuras 18 e 19). Na contramão dos indicadores nacionais, entre 2020 e 2021, 
a região Norte observou um crescimento de 7,9% nas mortes violentas entre adultos 
e de 17% entre jovens [27] [71].

•	 Em 2021, no Brasil, praticamente todos os indicadores relativos à violência 
contra mulheres apresentaram crescimento. Se comparado a 2020, houve um 
aumento, em 2021, de 3,3% na taxa de registros de ameaça, 0,6% na taxa de 
lesões corporais dolosas em contexto de violência doméstica, 6,6% de crimes de as-
sédio sexual e 17,8% de importunação sexual. O feminicídio cresceu 11,2% desde 

Figura 18 – Investimento público nas vigilâncias epidemiológica e 
sanitária, por ano

Fonte: BRASIL. Portal da Transparência – Saúde (2023) [83]



19

2019 [71]. No mesmo período, de acordo com o Sistema de Informação de Agravos 
de Notificação (SINAN), no qual é obrigatória a notificação de para todos os servi-
ços de saúde brasileiros, também houve aumento do número de casos de violência 
sexual, psicológica e moral, especialmente contra pessoas do sexo feminino [93]. 

•	 Em relação aos dados de violência contra população LGBTQIAP+, entre 2020 
e 2021, também houve aumento em todas as variáveis de violência. O au-
mento atingiu as tipificações de homicídio (7,2%), lesão corporal dolosa (35,2%) e 
estupro (88,4%), com a população gay e trans sendo especialmente afetada [71].

Fonte: OCDE/Banco Mundial (2023), Panorama da Saúde: América Latina e Caribe 
2023 ; dados do IHME, 2019 [14] [96]. 

Figura 19 - Lesões, taxas de mortalidade, 2019 (ou ano 
mais próximo)

Fonte: OCDE/Banco Mundial (2023), Panorama da Saúde: América Latina e Caribe 
2023 ; dados do IHME, 2019 [14] [96]. 

Figura 20 - Proporção de mortes por lesões, 2019 (ou ano 
mais próximo)
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3. Resiliência do setor saúde: prontidão e pre-
venção para as emergências de saúde pública
3.1 Resposta à COVID-19

A pandemia de COVID-19 foi trágica para o Brasil, mas a perda de vidas poderia ter sido 
ainda maior pela ausência de medidas de saúde pública em larga escala.

•	 Políticas de restrições de acesso em períodos críticos de propagação e contami-
nação, aquisição e aplicação tempestiva de vacinas e campanhas de esclareci-
mento à população foram determinantes para qualificar a resposta nacional. Um 
dos fatores positivos foi a adesão da população às medidas preventivas, com uso 
de máscara reportado por 87% da população no segundo trimestre de 2021 [72].

•	 O Brasil sofreu com uma distribuição relativamente lenta de vacinas em 
2021, mas houve uma forte aceleração na cobertura em 2022. A cobertura 
vacinal superou a média da OCDE, impulsionadas pela forte rede de Atenção 
Primária pelas instituições científicas e de produção de vacinas e insumos (como a 
Fiocruz e o Instituto Butantã).

3.2 Longevidade Saudável

No Brasil, segundo projeções do IBGE [98], em 2060, pessoas idosas representarão 
quase um terço da população (32,2%, comparada aos 13,5% em 2020), levando a uma 
profunda alteração na pirâmide etária (Figura 20). No entanto, os homens e as pessoas 
moradoras das regiões Norte e Nordeste têm esperança de vida mais baixa.

•	 A expectativa de vida média voltou a aumentar, com mulheres atingindo mais 
anos de vida que homens. Em 2021, a expectativa de vida média subiu para 76 
anos (após uma queda acentuada para 74 anos, durante o primeiro ano da pande-
mia). No entanto, o país abriga uma das maiores diferenças entre sexos na Amé-
rica Latina e no Caribe, com homens vivendo, em média, 72 anos e mulheres, em 
média, 80 anos).

•	 Há também grandes diferenças regionais [73], com as regiões Norte e Nordes-
te apresentando menos anos-médios de vida. De acordo com projeções do IBGE 
para o ano de 2023, habitantes de Santa Catarina viveriam até 80,94 anos, enquan-
to habitantes do Piauí viveriam, em média, 72,27 anos [74]. 

•	 Políticas para promover a longevidade saudável reduzem desigualdades, 
controlam custos e reconhecem as ricas contribuições da população idosa 
para a sociedade. O aumento dos custos em saúde decorrentes da maior longevi-
dade está relacionado, principalmente, com os tratamentos de longa duração, em 
especial os relativos a doenças crônicas, como as do aparelho circulatório e as ne-
oplasias [75]. Neste contexto, é relevante focar nas medidas de promoção da saú-
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de, incluindo a ampliação da cobertura da Atenção Primária em zonas com população 
mais longeva e a integração dos serviços; no fortalecimento dos programas de saúde 
em casa e atenção domiciliar [76]; na oferta de cuidados de longa duração, bem como 
nas políticas de apoio a pessoas cuidadoras [77] e relacionadas à previdência social.

3.3 Vigilância em Saúde

O Brasil deve avançar na implementação intersetorial do Plano Nacional de Adaptação 
à Mudança do Clima e manter o bom desempenho dos seus sistemas de vigilância, inte-
grando a eles os alertas climáticos.

•	 Nas respostas ao 2021 WHO Health and Climate Change Survey Report, o 
Brasil indicou ter uma implementação parcial do Plano Nacional de Adapta-
ção à Mudança do Clima (PNA) [79] com a integração efetiva das informações 
climáticas à vigilância em saúde. Em 2020, verificou-se que 42% das metas ti-
nham sido concluídas, 50% das metas tiveram alguma ação realizada e 8% não 
tiveram ação alguma realizada [80].

•	 Nos últimos dois anos, o Ministério da Saúde tem avançado em incorpo-
rar o conceito de saúde única6 e de saúde ambiental em seu organogra-
ma, mas esse processo ainda requer maior articulação intersetorial. Até 
2020, o país não possuía, na estrutura do Ministério da Saúde, uma força-ta-
refa ou comitê que engajasse diferentes atores-chave em torno da conver-
gência entre saúde e mudanças climáticas, mas o organograma foi atualizado 

6	 O conceito de Saúde Única se apresenta como uma oportunidade de melhorar a proteção da saúde pública, animal e am-
biental, por meio da implementação de ações e políticas de prevenção e controle integrado de patógenos, ameaças e impactos na 
interface homem, animal e meio ambiente. Mais informações em: https://www.gov.br/saude/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/
boletins/epidemiologicos/edicoes/2021/boletim_epidemiologico_svs_40.pdf/

Figura 21 - Pirâmide etária da população brasileira nos anos 2020 e 2060

Fonte: Fonseca Travassos, G.; Bragança Coelho, A.; Arends-Kuenning M.P. (2020) [78]. 
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em 2023 de forma a facilitar essa 
integração [79]7.

•	 Em termos de sistemas de vigi-
lância, o Brasil tem um destaque 
positivo. No International Health 
Regulations - State Parties Self-As-
sessment de 2020 (Figura 21), o 
país obteve escore 100, bastante 
acima da média da OCDE e da re-
gião [81]. Porém, ainda falta melhor 
integração de alertas de mudanças 
climáticas com os sistemas exis-
tentes 79]. Criada em 2021, Rede 
de Vigilância, Alerta e Resposta às 
Emergências em Saúde Pública do 
SUS (Rede VIGIAR-SUS), apoiou 
nas medidas de mitigação, vigilância 
e resposta rápida à pandemia. Como 
exemplo, é possível mencionar a 
ampliação do número de Centros de 
Informações Estratégicas de Vigilân-
cia em Saúde (CIEVS) - de 55 uni-
dades em 2020 para 164 em 2022 - do número de Núcleos Hospitalares em Epi-
demiologia (NHE) e a implantação do Programa de Treinamento em Epidemiologia 
Aplicada aos Serviços do Sistema Único de Saúde - EpiSUS.  

3.4 Atenção primária

A ampliação da cobertura e da resolutividade da Atenção Primária em Saúde exige in-
vestimentos na estruturação de equipes, na informatização, na integração de dados e na 
distribuição estratégica de Unidades de Saúde pelo território nacional.

•	 Até 2022,72,69 milhões de brasileiros e brasileiras ainda não estavam co-
bertos pela Estratégia de Saúde da Família (ESF), o que representa 34% da 
população do país. Três em cada quatro pessoas descobertas viviam em regiões 
metropolitanas, principalmente no Sudeste e em capitais. Além dessas, muitas 
viviam em municípios socialmente vulneráveis, concentrados nas regiões Norte e 
Nordeste do país [82]. Ademais, a razão de equipes por UBS ainda era maior em 
municípios urbanos e na região sudeste (Figura 22).

•	 A atenção primária pode desempenhar um papel crucial na prevenção de emer-
gências de saúde pública, contribuindo para uma maior resiliência do sistema de 
saúde como um todo. Por exemplo, durante a COVID-19, os sistemas da Atenção 

7	 No organograma de 2023, foram criados o Departamento de Emergências em Saúde Pública e o Departamento de Vigi-
lância em Saúde Ambiental e Saúde do Trabalhador, no âmbito da Secretaria de Vigilância em Saúde e Ambiente.

Figura 22 – Escore IHR SPAR de vigilância em saúde, por país

Fonte: World Health Organization, 2022. Surveillance (IHR SPAR). [81] 



Primária foram fundamentais para a sensibilização, a identificação, o alcance das 
populações de alto risco e o rastreamento de contatos.

•	 É necessário quadriplicar o investimento na Atenção Primária para atingir 
cobertura total de ESF e UBS no país. Estimativas do IEPS [82] indicam que 
100% de cobertura da ESF pode ser alcançada com cerca de 25,6 mil novas 
equipes, o que requereria até 236,9 mil profissionais de saúde ao custo de R$ 22,9 
bilhões ao ano (em 2023, o orçamento para a Atenção Primária estava previsto em 
8,9 bilhões de reais [83]). Além disso, cerca de 16 mil novas Unidades Básicas de 
Saúde também seriam necessárias para alcançar 100% de cobertura, demandan-
do investimentos da ordem de R$ 11,2 bilhões. 

3.5 Resiliência e adaptação climática

O Brasil enfrenta riscos ambientais crescentes, com importante intersecção entre vulnera-
bilidades ambientais e variáveis socioeconômicas.

•	 Como resultado da ação antrópica, no Brasil, o calor extremo, assim como as 
mudanças cada vez mais frequentes e severas nos ciclos de chuvas e de se-
cas, têm impactado os resultados e a organização dos sistemas de saúde. De 
acordo com o último relatório do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climá-
ticas (IPPC), se a temperatura média atingir 1,5°C a mais (previsto para o período 
de 2030 a 2052 [84]), pode resultar em um aumento de 100 a 200% na população 
afetada por inundações na Colômbia, no Brasil e na Argentina [85].

•	 Há importantes desigualdades nos efeitos negativos da exposição ao calor. Só no 
caso brasileiro, é estimada que a exposição ao calor tenha sido responsável por 15,6% 
das internações hospitalares por desnutrição, entre 2000 e 2015 [86].

•	 Considerando que o ciclo de vida dos vetores de doenças como dengue e malária 
está fortemente relacionado à dinâmica ambiental dos ecossistemas onde vivem, as 
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Fonte: Faria et. Al. IEPS (2022). [82]

Figura 23 - Razão de equipes da Atenção Básica por UBS



mudanças climáticas pode-
rão influenciar também no 
padrão de doenças causadas 
por eles, sendo possível, por 
exemplo, a expansão das 
áreas de incidência [87].

•	 O Brasil apresenta uma in-
tersecção entre vulnerabi-
lidade ambiental e socioe-
conômica, principalmente 
concentrada em muni-
cípios do Norte do país 
[41] (Figura 23). O racismo 
ambiental8, por exemplo, 
que evidencia a maior vulne-
rabilidade da população ne-
gra às mudanças climáticas, 
também precisa ser considerado. A publicação do Boletim Epidemiológico a respeito da 
Saúde da População Negra pela Secretaria de Vigilância em Saúde e Ambiente (SVSA) 
do Ministério da Saúde é uma importante iniciativa do setor nesse tema [94]. 

•	 O Brasil está entre os 10 países que mais emitem pegada de carbono no setor saúde. 
A pegada ambiental9 do setor é de 91,03 milhões de toneladas de dióxido de carbono, bem 
como 92,33kt de material particulado [88]. O país também produz alta emissão de CO2 se 
comparado aos demais países da região da América Latina de do Caribe, e considerando 
seu nível de gastos em saúde per capita (Figura 24). Notando também a correlação entre 
gastos e emissões, é importante que o necessário aumento dos gastos do setor sejam reali-
zados considerando uma perspectiva de sustentabilidade.

•	 A adoção dos objetivos da Agenda Global para Hospitais Verdes e Saudáveis pode 
contribuir para mitigar os efeitos negativos dos impactos ambientais do setor. A  
Agenda almeja: sensibilizar lideranças para priorizar a Saúde Ambiental; reduzir, tratar 
e descartar de forma segura os resíduos de serviços de saúde; e implementar eficiência 
energética, promovendo a geração de energia limpa e renovável de maneira sistêmica. 

•	 Perspectivas renovadas sobre a análise dos componentes do Complexo Econômico-In-
dustrial da Saúde no Brasil também visam integrar a lógica da sustentabilidade de forma 
sistemática nos sistemas produtivos do setor. 

No preparo para resposta a futuras pandemias, o Brasil deve fortalecer a resiliência climática de 
maneira articulada e regionalizada entre os níveis nacional, estadual e municipal.

8	 Processo de discriminação das populações vulnerabilizadas, formadas majoritariamente por minorias étnico/raciais, que sofrem mais 
com os impactos ambientais.  Para mais informações: https://cee.fiocruz.br/?q=racismo-ambiental-as-consequencias-da-desigualdade-socioam-
biental-para-as-comunidades-marginalizadas
9	 Uma das formas de acompanhar essas emissões é o cálculo da pegada de carbono/pegada ambiental, que verifica quais poluentes 
em qual quantidade são emitidos durante o funcionamento normal dos serviços.

Figura 24 - Mapa: Níveis de Vulnerabilidade dos Municípios Brasileiros Segundo 
os Índices de Vulnerabilidade Socioeconômica e Ambiental

Fonte: Banco Mundial. (2022). Brazil Poverty and Equity Assessment [41] 
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•	 O Brasil apresenta índices medianos em relação ao preparo para futuras pandemias, 
com pior desempenho na comunicação de risco. O Global Health Security Index 2021 
[89], que mede a capacidade de países de responderem a epidemias e pandemias, apon-
tou nota 51.2/100 para o Brasil, o que coloca o país em 43º lugar entre 195 países avalia-
dos. Entre 2019 e 2021, o Brasil teve preocupante queda no domínio Prevenção, com o 
índice de Comunicação de Risco caindo de 83.3 para 53.3 e as restrições de importações 
e de viagens caindo de 100 para 2510. Desenvolver resiliência climática envolve ser 
capaz de prevenir e de se preparar para as emergências de saúde pública, se recu-
perando  mais rapidamente quando elas ocorrerem, minimizando as interrupções e 
as cargas desproporcionais sobre as populações vulnerabilizadas, adaptando-se e 
aprendendo lições para melhorar o desempenho e para gerenciar riscos [90]. 
 
  

De acordo com o Panorama da Saúde, são ações de fortalecimento da resiliência 
climática...

•	 Promover a adaptação de serviços de saúde e vigilância para monitorar riscos am-
bientais crescentes, considerando também os diferentes perfis populacionais e indica-
dores de gênero e raça-cor (ex.: exposição ao calor, incêndios, inundações, etc.).

•	 Engajar diferentes atores sociais e setores, nos níveis nacional, estadual, 
regional e municipal, com políticas intersetoriais focadas na redução das 
vulnerabilidades sociais.

•	 Desenvolver e financiar políticas específicas do setor de saúde que for-
taleçam a governança e a gestão, adequando a infraestrutura de forma in-
teligente e aprimorando, por exemplo, os sistemas de vigilância para integrar 

10	 Quanto mais baixas as notas nesse Índice, maior o risco de coordenação inadequada dos atores durante uma emergência, tanto 
verticalmente (por exemplo, dos ministérios da saúde aos centros de saúde locais) quanto horizontalmente (por exemplo, entre profissionais 
de saúde em um centro de saúde). Essa falta de coordenação pode resultar em perda de confiança, atraso na tomada de decisões críticas, e 
alocação inadequada de recursos.
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Figura 25 – Emissões de gases de efeito estufa per capita no setor saúde

Fonte:  Lenzen et al. (2020) [88]
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informações climáticas e meteorológicas.
•	 Estabelecer protocolos de comunicação de risco com o público em geral e com 

profissionais de saúde, antes, durante e após eventos climáticos extremos. Isso 
inclui atenção centrada nas pessoas e populações em risco, com uma coordenação de 
comunicação articulada e regionalizada entre todas as esferas governamentais.

•	 Ampliar ofertas de capacitação e certificar profissionais de saúde em torno 
dessa temática.
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